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APELAÇÃO.  AÇÃO ORDINÁRIA. EXTINÇÃO DO
FEITO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.  ARTIGO
269, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
SUBLEVAÇÃO  DOS  PROMOVENTES.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  AFASTADA.
MATÉRIA RELATIVA À OBRIGAÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO.  RENOVAÇÃO  PERIÓDICA  DO
DANO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO
PARA  FINS  DE  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.
CAUSA  MADURA  PARA  JULGAMENTO.
APLICAÇÃO DO ART. 515, § 3º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  OBSERVÂNCIA  AOS
PRINCÍPIOS  DA CELERIDADE  E  EFETIVIDADE
PROCESSUAL.  PREVI.  PREVIDÊNCIA PRIVADA.
BENEFÍCIO RENDA CERTA. REQUISITO. MAIS DE
360  CONTRIBUIÇÕES  DURANTE  A ATIVIDADE.
AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
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ISONOMIA  ENTRE  ATIVOS  E  INATIVOS.
LEGALIDADE.  PRECEDENTE  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.

- Sendo matéria de trato sucessivo, segundo a qual o
dano se renova a cada mês, resta afastada a aplicação
do instituto da prescrição sobre o fundo de direito da
parte autora.

-  Afastada  a  prejudicial  de  prescrição  e  estando  a
causa  madura  para  julgamento,  perfeitamente
possível  ao  Tribunal  ad  quem  analisar  o  mérito  do
feito,  conforme  enunciado  no  art.  515,  §  3º,  do
Código de Processo Civil.

-  Segundo o  entendimento  firmando pelo  Superior
Tribunal  de  Justiça,  o benefício  renda  certa,  criado
pela PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários
do  Banco  do  Brasil,  é  devido  exclusivamente  aos
assistidos que contribuíram por mais de 360 meses
para o plano de benefícios,  durante a atividade,  não
havendo,  assim,  ofensa  ao  princípio  da  isonomia
entre os ativos e inativos

Vistos.

Rui  Carlos  Gomes  Vieira  e Luiz  Moreira  Ramos
ajuizaram a presente Ação Ordinária, em face da PREVI - Caixa de Previdência dos
Funcionários  do  Banco  do  Brasil  S/A, objetivando  a  declaração  de  nulidade  da
medida adotada pela promovida no que tange à distribuição de superavit, bem como
o  pagamento  mediante  devolução  das  contribuições  pessoais  e  patrimoniais  que
excederam o  limite  mínimo de 360  mensalidades,  até  a  data  da  suspensão  geral
(dezembro de 2006), em decorrência do princípio da isonomia que deve existir entre
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ativos e inativos.

Às  fls.  335/338,  o  Juiz a  quo extinguiu o  feito  com
resolução de mérito, nos seguintes termos:

Ante o exposto,  acolho a prejudicial  de prescrição
para, em consequência EXTINGUIR O FEITO COM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, a teor do art. 269, inc. IV,
do CPC.
Condeno  os  autores  no  pagamento  de  honorários
advocatícios, que fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais),
a teor do art. 20, § 4º do CPC,  mas cuja execução fica
suspensa, na forma do art. 12 da LAJ.

Inconformados,  os autores manejaram APELAÇÃO,
fls.  340/346,  defendendo,  para  fins  de  reforma  da  sentença,  a  inexistência  de
prescrição,  pois  efetuaram  suas  contribuições  até  dezembro  de  2006.  No  mérito,
alegam que os aposentados pertencentes à referida entidade de previdência privada,
mesmo contribuindo mais de 360 contribuições após a aposentadoria, não possuem o
direito de perceber tais contribuições como majoração ou novo benefício,  ferindo,
assim,  o  princípio  da  isonomia,  razão  pela  qual  asseveram  possuir  direito  ao
benefício de renda certa.

Contrarrazões ofertadas  pela apelada,  fls.  357/379,
aduzindo,  em  síntese,  que  só  possuem  direito  ao  benefício  de  renda  certa  os
participantes  que  contribuíram  com  mais  de  360  contribuições,  quando  eram  da
ativa. Outrossim, assevera que,  segundo o entendimento do Superior Tribunal  de
Justiça, não houve afronta ao princípio da isonomia, porquanto é legal o benefício de
renda certa.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do Dr.  José
Raimundo  de  Lima,  fls.  390/392,  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito.
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É o RELATÓRIO.

DECIDO

De início, o desate da controvérsia exige analisar se o
Juiz  a quo agiu com acerto ao extinguir o processo com julgamento do mérito, nos
termos  do  art.  269,  IV,  do  Código  de  Processo  Civil,  ao  fundamento  de  que  a
pretensão dos autores estaria fulminada pela prescrição.

Com  razão  os recorrentes quando  sustentam a
inocorrência da prescrição.

Examinando o  caso  concreto,  observa-se  que  a
questão principal cuida-se de matéria de trato sucessivo, portanto, o dano renova-se
a cada mês, restando por afastar a aplicação do instituto da prescrição sobre o fundo
de direito da parte autora, sendo, inclusive, esse o entendimento da Corte Superior
de Justiça, vejamos o escólio:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  (ARTIGO  544  DO
CPC)- DEMANDA POSTULANDO O RECÁLCULO
DA  APOSENTADORIA  COMPLEMENTAR
MEDIANTE  APLICAÇÃO  DE  ÍNDICE  DE
CORREÇÃO  MONETÁRIA  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  PROVENDO  O  ANTERIOR
REGIMENTAL DO ASSISTIDO PARA CONHECER
DO AGRAVO E DAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL,  AFASTADA  A  PRESCRIÇÃO  DO
FUNDO DO DIREITO. INSURGÊNCIA DO FUNDO
DE  PENSÃO.  1.  Prescrição.  1.1.  Divergência
jurisprudencial  apta  a  ensejar  o  conhecimento  do
recurso  especial.  Mitigação  das  exigências  formais
quando  constatada  a  notoriedade  do  dissídio
alegado.  Precedentes.  1.2.  Prazo  prescricional
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quinquenal para exercício da pretensão de cobrança
das  contribuições  vertidas  pelo  empregado  e  pela
patrocinadora,  fundada  em  suposto  equívoco  no
cálculo  do benefício  complementar  que está  sendo
pago pelo fundo de pensão,  inexistindo pedido de
rescisão do negócio jurídico. Aplicação das Súmulas
291  e  427  do  STJ.  Inaplicabilidade  do  prazo
vintenário (artigo 177 do Código Civil de 1916) ou
decenal  (artigo  205  do  Código  Civil  de  2002).
Existência  de  pretensão  alternativa  deduzida  pelo
autor, voltada à revisão da renda mensal inicial do
benefício  de  previdência  privada,  caracterizando
prestação  de  trato  sucessivo,  motivo  pelo  qual  o
decurso do prazo prescricional não atinge o próprio
fundo do direito invocado, mas apenas as parcelas
vencidas anteriormente ao quinquênio que antecede
ao ajuizamento da demanda. Precedentes de ambas
as Turmas. 2. Agravo regimental desprovido. (STJ -
AgRg no AgRg no AREsp: 99760 MS 2011/0236359-8,
Relator:  Ministro  MARCO  BUZZI,  Data  de
Julgamento:  26/11/2013,  T4  -  QUARTA  TURMA,
Data de Publicação: DJe 03/12/2013).

Igualmente,  convém  trazer  à  baila  entendimento
deste Sodalício:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL  AFASTADA.  Possibilidade  de  o
tribunal  de  justiça  adentrar  no  exame  do  mérito.
Aplicação do  art.  515, §3º do CPC. Teoria da causa
madura.  Precedentes do colendo STJ.  Mérito.  Ação
de  cobrança.  Previdência  privada.  Expurgos
inflacionários.  Alegação  de  inaplicabilidade.
Inocorrência. Provimento. "Conforme jurisprudência
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assente nesta corte, reformando o tribunal a sentença
que  acolhera  a  preliminar  de  prescrição,  estando
suficientemente  debatida  e  instruída  a  causa,  é
permitido ao órgão ad quem adentrar no mérito da
controvérsia, julgando as demais questões, sem que
tal  iniciativa  importe  em  supressão  de  instância
(CPC, art. 515, § 3º). " (AGRG no AG 1072232/SC, Rel.
Ministro  sidnei  beneti,  terceira  turma,  julgado  em
24/03/2009,  dje  14/04/2009).  A  devolução  das
contribuições  recebidas  pelas  entidades  de
previdência  privada  deve ser  integral,  computados
os denominados expurgos inflacionários. (TJPB; AC
200.2007.734885-8/001;  João  Pessoa;  Rel.  Juiz  Conv.
Carlos Eduardo Leite Lisboa; DJPB 26/01/2011; Pág.
6).

Pelas  razões  postas,  afasto  a  prejudicial e,  por
consequência, casso a sentença recorrida.

Prosseguindo,  estando  a  causa  madura  para
julgamento,  com  amparo  no  art.  515,  §3º,  do  Código  de  Processo  Civil,  e  em
observância aos princípios da celeridade e efetividade processual, passo ao exame do
mérito processual, eis que “mesmo nos casos de extinção do processo com resolução
de mérito, em que o juízo primevo acolheu a alegação de prescrição, é possível ao
tribunal, se entender ser o caso de afastá-la, julgar desde logo a lide, se esta já se
encontra madura, nos termos do art. 515, § 3º, do CPC.” (STJ; AgRg-AREsp 527.494;
Proc.  2014/0136950-6;  PE;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Humberto  Martins;  DJE
28/08/2014).

Avançando na  apreciação  das  razões  recursais,  o
cerne da questão se resume em saber se os autores possuem direito a devolução das
contribuições efetuadas à PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco
do Brasil,  que tenham ultrapassado o limite mínimo de 360 (trezentos e sessenta)
contribuições até a data da suspensão geral.
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Dos elementos dos autos, observo que, para fazer jus
ao Benefício Especial de Renda Certa, o participante da PREVI - Caixa de Previdência
dos Funcionários do Banco do Brasil deve ter os seguintes requisitos cumulativos:

a)  mais  de  30  anos  de  contribuições  (360
contribuições) como participante ativo;
b) ter se aposentado entre 4 de março de 1980 e 31 de
dezembro  de  2006,  período  de  capitalização  do
PLANO 1.

Sobre a matéria, o art. 88,  caput, do Regulamento do
Plano de Benefícios nº 01, estabelece, fl. 170:

Art. 88 – Para todos os participantes aposentados ou
que  vierem  a  se  aposentar  por  este  Plano  de
Benefícios,  será  calculada  renda  certa  com base  no
resultado  do  cálculo  realizado  sob  o  seguinte
parâmetro:  somatório  das  contribuições  pessoais  e
patronais excedente à 360ª vertida até o montante da
aposentadoria  ou  até  31.12.2006,  para  participantes
que se aposentarem ou venham a se aposentar após
esta data.

Com efeito, os documentos encartados aos autos, fls.
248/249,  confirmam  que  Luiz  Moreira  Ramos  e  Rui  Carlos  Gomes  Vieira foram
admitidos pelo  Banco  do  Brasil  em  19/04/1968  e  28/08/1972,  respectivamente,
iniciando, assim, suas filiações junto à recorrida. 

Verifica-se,  ainda,  que  os  aludidos  autores  foram
aposentados em 01/06/1995 e 18/09/2000, respectivamente, concluindo-se, pois, que os
apelantes não contribuíram mais de 360 meses, quando em atividade, o que impede o
deferimento do pleito.
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Nesse norte,  a  jurisprudência  do Superior  Tribunal
de Justiça:

PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE COBRANÇA.
PREVI. BENEFÍCIO DE RENDA CERTA. RECURSO
ESPECIAL.  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC.
INEXISTENTE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
AFASTADO  PREQUESTIONAMENTO.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
PROVIMENTO DO RECURSO.
1.- As preliminares de ofensa ao art. 535 do CPC, de
ocorrência de cerceamento de defesa e de ausência de
prequestionamento  do  tema  relativo  à  ausência  de
fonte  de  custeio  para  pagamento  do  benefício  são
afastadas.
2.- A questão da ausência de isonomia entre ativos e
inativos quanto ao benefício de "renda certa" criado
pela  PREVI  já  foi  firmado  no  âmbito  da  Quarta
Turma, e agora também é por esta Terceira Turma,
neste sentido:
a)  A previdência  privada  fechada  submete-se,  por
força  de  lei,  ao  chamado  regime  financeiro  de
capitalização,  sendo  imperioso  que,  para  cada
benefício concedido, o beneficiário haja contribuído
para a formação da respectiva fonte de custeio, não
havendo como sustentar, portanto, isonomia geral e
indiscriminada,  própria  de  regimes  estatais  de
previdência pública.
b)  No  caso  dos  autos,  os  autores  se  aposentaram
antes de contribuírem por 360 vezes, por isso que não
há excesso de contribuição a lhes ser devolvido, uma
vez que todas as contribuições vertidas em atividade
foram  consideradas  na  fixação  do  respectivo
benefício  de  aposentadoria.  Ademais,  as  que
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sobejaram  a  isso,  após  a  aposentação,  se,  por  um
lado,  não  lhes  foram  devolvidas,  também  não
serviram  para  a  formação  do  fundo  destinado  ao
pagamento da chamada "renda certa".
c) Não há, portanto afronta à isonomia entre ativos e
inativos na concessão do benefício de "renda certa"
apenas  àqueles  que  verteram  mais  de  360
contribuições  quando  em  atividade,  porquanto
somente eles participaram da formação da fonte de
custeio.
3.- Recurso Especial provido. (STJ, REsp 1313665/RJ,
Ministro Sidnei Beneti, T3, Julgado em 22/05/2012) -
sublinhei. 

E,

RECURSO  ESPECIAL  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.
PREVI.  BENEFÍCIO  ESPECIAL  DE  RENDA
CERTA.  PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA
COMPLEMENTAR.  ASSISTIDOS  QUE
CONTRIBUÍRAM POR MAIS DE 360 MESES EM
ATIVIDADE.  PROVA  PERICIAL
DESNECESSÁRIA.  RECURSO  REPETITIVO.  1.
Não ofende o art. 535 do CPC a decisão que examina,
de  forma  fundamentada,  todas  as  questões
submetidas  à  apreciação  judicial.  2.  O  juiz  é  o
destinatário  da  prova  e  a  ele  cabe  analisar  a
necessidade de sua produção (CPC, arts. 130 e 131).
3. Hipótese em que a matéria em discussão. Direito
ao pagamento do benefício  especial  de  renda  certa
aos  assistidos  da  previ  que,  quando  em atividade,
não contribuíram por mais de 360 meses (30 anos). É
exclusivamente  de  direito  e  não  demanda  a
realização de prova pericial. 4. Na apuração do valor
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do  benefício  de  complementação  de  aposentadoria
pago pela previ é considerado o tempo máximo de 30
anos  de  contribuição  (360  meses).  Todos  os
participantes  da  previ,  ao  passarem à  condição  de
aposentados  e,  portanto,  de  beneficiários  dos
proventos  de  complementação  correspondentes,
continuam a contribuir para o plano de benefícios ao
qual estiverem vinculados, tenham eles contribuído
ou  não  para  entidade  por  30  anos.  5.  O  benefício
especial  de  renda  certa  destina-se  a  compensar  o
excedente  contributivo  em  prol  daqueles  que,  em
atividade,  aportaram  um  número  superior  às  360
contribuições  levadas  em  conta  para  o  cálculo  do
benefício.  Por  este  motivo,  somente  é  devido  aos
assistidos que, no período de atividade, contribuíram
por  mais  de  360  meses  (30  anos)  para  o  plano  de
benefícios.  4. Tese para os efeitos do art. 543 - C do
CPC:. O benefício especial de renda certa, instituído
pela  caixa  de  previdência  dos  funcionários  do
banco do Brasil. Previ, é devido exclusivamente aos
assistidos  que,  no  período  de  atividade,
contribuíram por mais de 360 meses (30 anos) para o
plano  de  benefícios.  5.  Julgamento  afetado  à
Segunda  Seção  com  base  no  procedimento
estabelecido pela Lei nº 11.672/2008 e pela resolução
STJ nº  8/2008. 6.  Recurso Especial  provido.  Pedido
julgado  improcedente.  (STJ;  REsp  1.331.168;  Proc.
2012/0132890-5; RJ; Segunda Seção; Relª Minª Isabel
Gallotti; DJE 19/11/2014) - negritei.

Não destoa o entendimento recente deste Sodalício:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  PREVI.  BENEFÍCIO

Apelação Cível nº 0007834-81.2010.815.0011                                                                                                                                 10

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=15c320d7.6fa799be.0.0#JD_CPCart543
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20543&sid=15c320d7.6fa799be.0.0#JD_CPCart543


RENDA  CERTA.  LIMITAÇÃO  ÀQUELES  QUE
VERTERAM  MAIS  DE  360  CONTRIBUIÇÕES  EM
ATIVIDADE.  LEGALIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE
AFRONTA  À  ISONOMIA  ENTRE  ATIVOS  E
INATIVOS.  PRESSUPOSTOS  LEGAIS  NÃO
ATENDIDOS.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  APLICAÇÃO  DOART.
557,  §1º-A,  DO  CÓDIGO  DE  CIVIL.
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. PROVIMENTO
DO RECURSO APELATÓRIO. - O Benefício Especial
de  Renda  Certa,  consiste  na  devolução  das
contribuições  pessoais  e  patrimoniais  efetuadas  à
PREVI, que tenham excedido o limite mínimo de 360
contribuições  até  a  data  de  31/12/2006,  desde  que
vertidas em atividade pelo associado. Para fazer jus
ao Benefício, o participante da PREVI deve ter os
seguintes  requisitos  cumulativos:  a)  mais  de  30
anos  de  contribuições  (360  contribuições)  como
participante ativo e b) ter se aposentado entre 4 de
março de 1980 e 31 de dezembro de 2006, período de
capitalização  do  PLANO  1.  -  PREVIDÊNCIA
PRIVADA. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  BENEFÍCIO  "RENDA
CERTA". LIMITAÇÃO. POSSIBILIDADE. DECISÃO
MANTIDA. 1. As entidades fechadas de previdência
privada sujeitam-se, por força do art. 18, § 1º, da Lei
Complementar  n.  109/2001,  ao denominado regime
financeiro de capitalização, segundo o qual,  para a
concessão  de  benefícios,  exige-se  do  participante  a
contribuição para a respectiva fonte de custeio.
2.  Está  pacificado  no  âmbito  das  Turmas  que
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compõem a Segunda Seção o entendimento segundo
o  qual  os  critérios  de  concessão  do  "Benefício
Especial  de Renda Certa"  não ofendem a paridade
entre  ativos  e  inativos.  Isso  porque  somente  os
participantes  que  verteram,  em atividade,  mais  de
360 (trezentas  e  sessenta)  contribuições  ao  referido
plano  é  que  efetivamente  colaboraram  para  a
formação de sua fonte de custeio, não havendo falar,
pois, em isonomia geral e indiscriminada, típica dos
regimes  previdenciários  públicos.3.  Agravo
regimental a que se nega provimento. (STJ-AgRg no
AREsp  102.637/RJ,  Rel.  Ministro  ANTONIO
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em
01/10/2013, Dje 08/10/2013)
- Conforme artigo 557, § 1º-A, CPC, o Relator pode
dar  provimento  ao  recurso  quando  a  decisão
recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
(TJPB,  AC  0004525-89.2011.815.0731,  Rel.  Des.  João
Alves da Silva, Julgado em 04/02/2015).

Desta feita, não tendo os promoventes cumprido os
requisitos para a concessão do benefício de renda certa, não há como ser atendido o
pedido inaugural.

Por  outro  quadrante,  não  há  que  se  falar  em
nulidade da medida adotada pela  Previ no  tocante ao benefício de renda certa em
decorrência de ofensa ao princípio da isonomia entre os ativos e inativos, isso porque
a Corte Superior já se posicionou no sentido de não haver violação ao supracitado
princípio, conforme restou acima demonstrado.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL
AO RECURSO, PARA AFASTAR A PRESCRIÇÃO E CASSAR A SENTENÇA e, na
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mesma oportunidade, com amparo no § 3º, do art. 515, do Código de Processo Civil,
JULGO IMPROCEDENTES OS PLEITOS AUTORAIS.

Por  conseguinte,  condeno  a  parte  autora  ao
pagamento das custas processuais, observado neste aspecto, a regra contida no art.
12, da Lei nº 1.060/50. De igual forma,  arbitro,  em favor da parte ré, os honorários
advocatícios no patamar de R$ 800,00 (oitocentos reais), com arrimo no § 4º, do art.
20, do Código de Processo Civil.

P. I.

João Pessoa, 10 de junho de 2015.

Marcos William de Oliveira
             Juiz de Direito Convocado

                                      Relator
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